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"Estamos levando pro-
postas para normalizar o 
sistema financeiro interna-
cional. Até agora estáva-
mos negociando como ad-
ministrar a crise. E a men-
sagem do Brasil será a de 
corno sair da crise. E uma 
posição completamente di-
ferente." 

Essas declarações foram 
feitas na sexta-feira pelo 
ministro da Fazenda, Dil-
son Funaro, antes de em-
barcar para Washington, 
no domingo, para partici-
par da reunião do Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI) e Banco Mundial 
(BIRD), que se realiza en-
tre os dias 8 e11 de abril. 

"Nós vamos para uma 
viagem onde pretendemos 
rediscutir — o grupo de 
países em desenvolvimento 
— a reforma do sistema fi-
nanceiro e monetário inter-
nacional. Existe uma posi-
ção dos países em desen-
volvimento quase que exi-
gindo uma discussão entre 
estes e os países desenvol-
vidos", insistiu o ministro 
da Fazenda, reiterando que 
"nós temos de arrumar 
mecanismos para normali-
zar o mercado financeiro 
internacional e não criar 
mecanismos de convivên-
cia com a crise, como tem 
sido feito até agora". 

Também o presidente do 
Banco Central, Pernão 
Bracher, ,que embarca jun- . 

to com o ministro da Fa-
zenda para Washington, as-
sinalou a posição que será 
levada pela missão brasi-
leira: "Temos de sair dos 
acertos de curto prazo e 
atacar as causas de fundo 
do problema externo, as ta-
xas de juro e as políticas 
protecionistas, além de 
uma melhor reciclagem do 
sistema financeiro interna-
cional". 

Segundo relato da edito-
ra Maria Clara R.M. do 
Prado, Bracher acentuou 
que a própria renegociado 
que foi fechada com os ban-
cos credores, envolvendo 
as dívidas de 1985 e de 1988, 
poderá ser reformulada e 
incorporadas a um acerto 
plurianual. "Nós prepara-
mos o terreno para isso", 
disse ele. 

PROPOSTA 
O ministro não avançou 

no detalhamento de quais 
são, concretamente, as 
propostas dos países deve-
dores que o governo britai-
leiro pretende capitanear. 
Mas o coordenador da as-
sessoria internacional do 
Ministério da Fazenda, mi-
nistro Alvaro Gurgel de 
Alencar, adiantou a este  

jornal, como um dos parti-
cipantes da delegação bra-
sileira, que Funaro coloca-
rá, na reunião do comitê in-
terino, a necessidade de re-
duzir a transferência de re-
cursos para o exterior, que, 
no caso brasileiro, atinge 
quase 5% do PIB, e que "a 
economia •mundial parece 
estar preparada para redu-
zir as taxas de juro interna-
cionais, principalmente 
agora que a redução dos 
preços do petróleo cria 
urna margem importante 
de contração da inflação". 
Nesse contexto, sustentou o 
ministro Alencar, "uma 
baixa dos juros que estimu-
le investimentos não traria 
efeitos perniciosos, reacen-
dendo as expectativas in-
flacionárias' . 

A essência das discus-
sões dos países em desen-
volvimento é de que a co- 

munidade financeira inter-
nacional não pode mais 
"assistir passivamente à 
crise e à situação do Méxi-
co, do Peru, da Nigéria, en-
tre outras nações, que "só 
ajudam a mostrar que a 
crise continua e que é pre-
ciso agir", acrescentou o 
ministro Alencar. Ele acre-
dita que as discussões po-
derão caminhar para a rea-
lização de uma conferência 
financeira e monetária in-
ternacional, como já pro-
pôs o presidente Ronald 
Reagan ao Congresso 
norte-americano, onde 

'países devedores e credo-
res se sentariam à mesa 
para rediscutir a eficácia 
das instituições como o 
FMI, o BIRD, o BID e ou-
tras agências oficiais. A ex-
pectativa é de que a reu-
nião do FMI pavimente o 
encontro dos sete países de- 

senvolvidos, em Tóquio, no 
início de maio próximo. 

CLUBE DE 
PARIS 

O ministro Alencar segue 
diretamente de Washing-
ton para Paris, onde se en-
contrará com o diretor da 
Dívida Externa, Antonio de 
Pádua Seixas, e ambos ini-
ciam na terça-feira, dia 15 
de abril, as negociações 
com o Clube de Paris. Ape-
sar de o Clube de Paris ser 
bastante ortodoxo na exi-
gência de um acordo com o 
FMI para fazer o reescalo-
namento das dívidas, Alen-
car adiantou que vários go-
vernos já manifestaram ao 
governo brasileiro a con-
cordância em negociar, 
considerando que o aval do 
FMI não se coloca mais, 
diante do programa'de es-
tabilização da economia 
brasileira. 


